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ORIENTAÇÃO TÉCNICA 
178/2019

Matéria: EMENDA 01/2019 (PL 48/2019)
Ementa: DIREITO FINANCEIRO E ORÇAMENTÁRIO. 
EMENDA A PROJETO DE LEI QUE ALTERA A LEI 
ORÇAMENTÁRIA. POSSIBILIDADE JURÍDICA 
(CRFB, ART. 166, §§ 3o E 4o). VÍCIOS
INEXISTENTES. ORIENTAÇÃO FAVORÁVEL

Trata-se de pedido encaminhado pela Comissão Processante à 
Procuradoria Legislativa desta Casa, para que seja emitida orientação técnica, em seus 
aspectos constitucionais e legais, acerca da emenda n° 01/2019. apresentada pelo 
vereador João Pedro Albuquerque de Azevedo - PSDB, referente ao PL n° 48/2019, de 
autoria do Chefe do Poder Executivo, que Autoriza a abertura de crédito suplementar no 
orçamento de 2019.

Os motivos foram devidamente apresentados.

É o brevíssimo relato.

A emenda dispõe que o crédito suplementar autorizado por esta Lei 
deverá ser utilizado exclusivamente para fins de abertura de edital para seleção de 
patrocínios, nos termos da Lei Municipal n° 8.264, de 19 de setembro de 2017, 
preferencialmente para o fomento a práticas de promoção, apoio e desenvolvimento do 
convívio social, da integração comunitária e acesso à cultura, ao desporto e ao lazer, 
conforme previsão do respective art. 2o, inciso VI, alínea "c”.

Segundo a exposição de motivos:

A presente Emenda ao Projeto de Lei busca restringir a utilização do crédito 
suplementar pretendido para fins de patrocínio cultural ou esportivo. Justifica-se a 
presente emenda tendo em vista que o Projeto Atividade DIVULGAÇÃO 
INSTITUCIONAL, OFICIAL E PATROCÍNIOS já contempla, na Lei Orçamentária de 
2019, R$ 300mil, sendo que o incremento do valor para fins de mera propaganda em 
meios de comunicação não parece atender da melhor forma ao interesse público. 
Diversamente do uso dos recursos para que o Município patrocine projetos e 
atividades culturais e esportivas, nas quais, além de expor positivamente a marca do 
Município internamente e em outras cidades, ajuda a fortalecer a cultura e o esporte 
locais.

Por se tratar de matéria cuja competência é privativa do Prefeito 
Municipal1, deve-se analisar: a) a existência de pertinência temática da emenda com a 
proposta inicial e b) a eventual criação e/ou aumento de despesas2.

1(CRFB):
2 (CRFB): Art. 63. Não será admitido aumento da despesa prevista:
I • nos projetos de iniciativa exclusiva do Presidente da República, ressalvado o disposto no art. 166, § 3° e § 4°;
II - nos projetos sobre organização dos serviços administrativos da Câmara dos Deputados, do Senado Federal, dos Tribunais 
Federais e do Ministério Público. \A'
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Sobre o poder de emendar projetos de lei, ademais, assim já se
pronunciou o Supremo Tribunal Federal: - STF

O poder de emendar projetos de lei, que se reveste de natureza eminentemente 
constitucional, qualifica-se como prerrogativa de ordem político-juridica inerente ao 
exercício da atividade legislativa. Essa prerrogativa institucional, precisamente por 
não traduzir corolário do poder de iniciar o processo de formação das leis (R7J 36/382, 
385 - RTJ 37/113 - RDA 102/261), pode ser legitimamente exercida pelos 
membros do Legislativo, ainda que se cuide de proposições 
constitucionalmente sujeitas à cláusula de reserva de iniciativa (ADI 865/MA. rei. 
min. Celso de Mello), desde que, respeitadas as limitações estabelecidas na 
Constituição da República, as emendas parlamentares (a) não importem em aumento 
da despesa prevista no projeto de lei. (b) guardem afinidade lógica (relação de 
pertinência) com a proposição original e (c) tratando-se de projetos orçamentários (CF, 
art. 165, I, II e III), observem as restrições fixadas no art. 166, §§ 3o e 4o, da Carta 
Política (...). [ADI 1.050 MC, rei. min. Celso de Mello, j. 21-9-1994, P, DJ de 23-4- 
2004.]

A respeito da pertinência temática, é inconteste que, tanto a 
emenda, quanto o projeto de lei iniciai, tratam de dotação orçamentária envolvendo a rubrica 
PATROCÍNIOS, de modo que sem vícios neste particular.

Já no que tange à criacão e/ou aumento de despesas, a despeito 
de a regra ser pela sua impossibilidade, a própria norma constitucional prevê exceções, quais 
sejam: os §§ 3o e 4o do seu art. 166.

Nesse sentido:

Art. 166 [...]
§ 3o As emendas ao projeto de lei do orçamento anual ou aos projetos que o 
modifiquem somente podem ser aprovadas caso:
I - sejam compatíveis com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentarias;
II - indiquem os recursos necessários, admitidos apenas os provenientes de anulação 
de despesa, excluídas as que incidam sobre:
a) dotações para pessoal e seus encargos;
b) serviço da dívida;
c) transferências tributárias constitucionais para Estados, Municípios e Distrito 
Federal; ou
III - sejam relacionadas;
a) com a correção de erros ou omissões; ou
b) com os dispositivos do texto do projeto de lei.
§ 4o As emendas ao projeto de lei de diretrizes orçamentárias não poderão ser 
aprovadas quando incompatíveis com o plano plurianual.

Assim, o próprio texto constitucional admite emendas que importem 
em acréscimo de despesa ao projeto de lei do orçamento ou aos proietos que o 
modifiquem, desde que: a) sejam compatíveis com o plano plurianual e com a lei de 
diretrizes orçamentárias; b) indiquem os recursos necessários, admitidos apenas os 
provenientes de anulação de despesa; c) sejam relacionadas com a correção de erros ou 
omissões ou com os dispositivos do texto do projeto de lei e d) sejam compatíveis com o 
plano plurianual, no caso de emendas ao projeto de lei de diretrizes orçamentárias.

Na presente situação, contudo, sequer há a necessidade de se 
averiguar eventual criação e/ou aumento de despesa, visto que a emenda apenas vincula os
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recursos utilizados para a abertura do crédito suplementar a despesas com patrocínio, sem 
mexer, por assim dizer, no seu quantum propriamente dito.

Ressalve-se, por fim, que as chamadas emendas imoositivas. 
restritas aos casos previstos no §§ 9o e 12, ambos do art. 166 da CRFB, são de execução 
obrigatória, com exceção para os impedimentos de ordem técnica3.

É a fundamentação.

POR TAIS RAZÕES, opina-se pela viabilidade técnico-jurídica da
emenda n° 01/2019 ao PL n° 48/2019.

É a conclusão, salvo melhor juízo.

Carazinho, 12 de agosto de 2019.

Luís Fernandc
Procurador do p\ 

Matrícula 
OAB/RS

Bourscheid
ler Legislativo
50020
3.542

J

3 (CRFB): Art. 166 [...]
§ 9o As emendas individuais ao projeto de iei orçamentária serão aprovadas no limite de 1,2% (um inteiro e dois 
décimos por cento) da receita corrente líquida prevista no projeto encaminhado pelo Poder Executivo, sendo que 
a metade deste percentual será destinada a ações e serviços públicos de saúde.
Constitucional n° 86. de 2015)
§ 10. A execução do montante destinado a ações e serviços públicos de saúde previsto no § 9o, inclusive custeio, 
será computada para fins do cumprimento do inciso I do § 2o do art. 198, vedada a destinação para pagamento de 
pessoal ou encargos sociais.
§ 11. É obrigatória a execução orçamentária e financeira das programações a que se refere o § 9o deste artigo, 
em montante correspondente a 1,2% (um inteiro e dois décimos por cento) da receita corrente líquida realizada no 
exercício anterior, conforme os critérios para a execução equitativa da programação definidos na lei complementar 
prevista no § 9o do art. 165.
§ 12. A garantia de execução de que trata o § 11 deste artigo aplica-se também às programações incluídas por 
todas as emendas de iniciativa de bancada de parlamentares de Estado ou do Distrito Federal, no montante de 
até 1 % (um por cento) da receita corrente líquida realizada no exercício anterior.
Constitucional n° 100. de 2019)
§ 13. As programações orçamentárias previstas nos §§ 11 e 12 deste artigo não serão de execução obrigatória 
nos casos dos impedimentos de ordem técnica.
20191
§14. Para fins de cumprimento do disposto nos §§11 e 12 deste artigo, os órgãos de execução deverão observar, 
nos termos da lei de diretrizes orçamentárias, cronograma para análise e verificação de eventuais impedimentos 
das programações e demais procedimentos necessários à viabilização da execução dos respectivos montantes.

(Incluído pela Emenda

(Incluído pela Emenda Constitucional n° 86, de 2015)

ílncluido pela Emenda Constitucional n° 86, de 2015)

(Redação dada pela Emenda
(Vide) (Vide)(Produção de efeito)

(Redação dada pela Emenda Constitucional n° 100. de
(Produção de efeito)
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